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A Defensoria Pública do Distrito Federal e o Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE, nos termos
da Lei nº 11.788/08, de   25   de   setembro   de   2008,   tornam   pública   a   realização   de   Processo   Sele�vo  
por   Prova   On-line,   des�nado   ao preenchimento   de até  375 vagas e à  formação de cadastro de reserva para 
futura contratação de estagiários de ensino superior, no curso de Direito, bem como de até 125 vagas e à  
formação   de   cadastro   de   reserva   para   futura   contratação   de   estagiários   de   pós-graduação, no curso de
Direito, conforme as disposições a seguir:

 

1 –DISPOSIÇÕES GERAIS

 

1.1. São requisitos para par�cipar do processo sele�vo:

a) Ser aluno comprovadamente matriculado em curso de pós-graduação na área do Direito,
man�do por Ins�tuição de Ensino Superior oficialmente reconhecida, para as vagas de estagiários de pós-
graduação.

b) Ser aluno comprovadamente matriculado nos períodos compreendidos entre o 6º e 8º
semestre do curso de Direito, man�do por Ins�tuição de Ensino Superior oficialmente reconhecida, para as
vagas de estagiários de ensino superior.

c) Ser brasileiro ou estrangeiro com visto de permanência no país;

d) Não ter sido exonerado a bem do serviço público;

e) Estar em dia com as obrigações eleitorais, quando maior de 18 anos e, quando do sexo
masculino e maior de 18 anos, com as obrigações militares;

f) Não ter feito estágio por período igual ou superior a dois anos na Defensoria Pública do Distrito
Federal , exceto no caso de pessoas com deficiência, conforme art. 11, da Lei 11.788/08.

1.2.  Todo o processo de execução das fases deste Processo Sele�vo, com as informações per�nentes,
estará disponível nos sí�os eletrônicos www.ciee.org.br e www.defensoria.df.gov.br.

1.3. Todos os atos oficiais rela�vos à seleção serão publicados nos portais www.ciee.org.br e
www.defensoria.df.gov.br.

1.4. Aplicam-se aos estagiários que venham a ser contratados em decorrência deste processo sele�vo
os disposi�vos legais da Lei Federal nº 11.788/2008 e da Portaria nº 128, de 26/04/2019, publicada no DODF nº 83,
de 06/05/2019, página 8, e do Termo de Referência do contrato nº 19/2020.

1.5. O valor da Bolsa Auxílio corresponderá a:

a) R$ 900,00 (novecentos reais) mensais, para nível superior;

b) R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais, para pós-graduação.

1.6. O valor do auxílio transporte corresponderá a R$ 11,00 (onze reais) por dia efe�vamente
estagiado, para todos os cursos.

http://www.defensoria.df.gov.br/


1.7. O estágio não contempla outros bene�cios, tais como auxílio-alimentação, auxílio-saúde e
similares.

1.8. O regime do estágio será de 25 (vinte e cinco) horas semanais, distribuídas em 5 (cinco) horas
diárias, a serem cumpridas em horários e turnos definidos pela Defensoria Pública do Distrito Federal, considerando-
se as necessidades do serviço.

1.9. É vedada a realização de estágio na área jurídica por estudante que possua vínculo profissional ou
de estágio com advogado ou sociedade de advogados.

1.10. O estudante do curso de Direito, no ato da assinatura do Termo Compromisso de estágio e
posteriores aditamentos, deve firmar declaração de que não possui o vínculo mencionado no item 1.9.

1.11. Não receberá o valor da bolsa do estágio ou outra forma de contraprestação pela realização de
estágio da Defensoria Pública do Distrito Federal:

a) O ocupante de cargo, emprego ou função vinculados a órgãos ou  en�dades  da  administração
pública direta ou indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

b) O militar da União, dos Estados ou do Distrito Federal;

c) O �tular de mandato ele�vo federal, estadual, distrital ou municipal.

 

2 - DAS INSCRIÇÕES

 

2.1. Antes de efetuar a inscrição, o estudante deverá conhecer o Edital e cer�ficar-se de que preenche
todos os requisitos exigidos.

2.2. As inscrições e provas on-line serão recebidas somente via internet, pelo site: www.ciee.org.br, no
período de 02/05/2022 até as 12h00min (horário de Brasília) do dia 13/05/2022, incluindo sábados, domingos e
feriados. Não serão aceitas outras formas de inscrições.

2.2.1 Para realizar sua inscrição no processo sele�vo, o candidato deverá acessar o site do CIEE 
www.ciee.org.br, clicar no acesso para “ESTUDANTES”, localizar na lista de “PROCESSOS SELETIVOS” o logo�po da
Defensoria Pública do Distrito Federal e clicar neste link.

2.2.2. No ato da inscrição, o  candidato  poderá optar por até três Regiões Administra�vas, conforme
localidades relacionadas no Anexo I.

2.3. No ato da inscrição, o candidato deverá informar dados pessoais e escolares válidos. Caso declare
algum dado errado poderá corrigir, desde que não tenha iniciado a prova on-line.

2.3.1 Para fazer a correção o candidato deverá excluir a inscrição e refazê-la dentro do período
determinado no item 2.2 do edital;

2.3.2 Após o término do período de inscrição, não será permi�da nenhuma correção nos dados
declarados pelo candidato.

2.3.3 Caso o candidato tenha iniciado a prova on-line, não será permi�da, em hipótese alguma, a
correção dos dados declarados na ficha de inscrição.

2.4. Não será possível alterar o e-mail e CPF indicados no ato da inscrição.

2.5. O e-mail declarado deve ser um e-mail válido, para que toda a comunicação do processo sele�vo
seja realizada através dele.

2.6. Será aceita somente uma inscrição por candidato.

2.7. As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo o CIEE do direito de excluir do processo sele�vo aquele que não preencher os dados de forma completa e
correta.

2.8. O não recebimento da comunicação por e-mail dirigida ao candidato por extravio, por
informações de endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas ou
por qualquer outro mo�vo, não desobriga o candidato do dever de consultar o Edital e as publicações per�nentes ao
processo sele�vo no site do CIEE.

http://www.ciee.org.br/
http://www.ciee.org.br/


2.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais,
comunicados, convocações e/ou qualquer divulgação referente a este processo sele�vo no site do CIEE
(www.ciee.org.br).

2.10. O candidato que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL, conforme Decreto nº 8.727, de 28 de
abril de 2016, deverá indicá-lo no ato da inscrição.

a) Na inscrição, deverá ser informado o nome civil no campo “nome completo”, conforme
documento de iden�ficação oficial.

b) O nome social será u�lizado em toda a comunicação pública do processo sele�vo, sendo
considerado o nome civil apenas para as etapas internas (formalização do Termo de Compromisso de Estágio),
para a devida iden�ficação do candidato, nos termos legais.

2.11. A Defensoria Pública do Distrito Federal  e o CIEE - Centro de Integração Empresa Escola poderão,
a qualquer tempo, verificar as informações fornecidas no ato da inscrição e tomarão as medidas judiciais cabíveis,
podendo o candidato, em caso de informações falsas ou inverídicas, ser desclassificado do presente processo, ser
acionado judicialmente e ainda, desligado, caso eventualmente tenha sido aprovado e contratado.

2.12. O Centro de Integração Empresa Escola - CIEE não se responsabilizará por solicitação de inscrição
via internet não recebida por mo�vos de ordem técnica, tais como: falha dos computadores, ou do sistema de
comunicação de dados, conges�onamento das linhas de comunicação e falta de energia.

 
                        2.13. Não haverá cobrança de taxa de inscrição.

 

3 - PROGRAMA DE COTAS:

 

I – DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:

3.1.  Nos termos do Art. 17, § 5º, da Lei nº 11.788/2008, fica assegurada reserva de 10% (dez por
cento) das vagas oferecidas para cada curso às pessoas com deficiência.

3.2. O candidato com deficiência par�cipará do processo sele�vo em igualdade de condições com os
demais candidatos.

3.3.  Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias
discriminadas no ar�go 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, no
§ 1º do ar�go 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Au�sta), e as contempladas
pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Jus�ça (STJ): “O candidato com visão monocular tem
direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas às pessoas com deficiência”.

3.4 O candidato com deficiência deverá se autodeclarar no ato da inscrição e fazer upload do laudo
médico (documento original ou cópia legível) com emissão no prazo máximo de 12 meses, atestando a espécie e o
grau ou nível da deficiência, com a perda da função e a expressa referência ao código correspondente à Classificação
Internacional de Doenças (CID), assinatura e carimbo contendo o CRM do médico responsável por sua emissão, bem
como a provável causa da deficiência, informando, também, o nome do candidato.

3.4.1. O candidato com deficiência audi�va, além do laudo médico, deverá fazer upload exame de
audiometria tonal recente (no máximo de 12 meses) nas frequências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, conforme
Art. 5º, § 1º, I, alínea "b", do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004.

3.5 Não sendo comprovada a situação descrita no item 3.2, o candidato perderá o direito a ser
admi�do para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

3.6 A pessoa com deficiência que solicitar um recurso de acessibilidade deverá fazer o upload do laudo
médico, comprovando a condição para atendimento.

3.7 O tempo para a realização das provas poderá ser diferente daquele definido para os demais
candidatos, desde que requerido jus�ficadamente e descrito em laudo médico oficial.

3.8 Em caso de aprovação, o candidato deverá apresentar o laudo médico original ou cópia
auten�cada, se solicitado pela Defensoria Pública do Distrito Federal ou pelo Centro de Integração Empresa-Escola -
CIEE.

http://www.ciee.org.br/


3.9 O candidato que não enviar o laudo, conforme item 3.4, será considerado inscrito somente para as
vagas de ampla concorrência.

 

II – DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS NEGRAS:

 

3.10. Ficam reservadas aos candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos 20% (vinte por cento)
das vagas oferecidas nesta seleção, nos termos do Decreto Distrital nº 40.910/2020.

3.11. Para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros (pretos e pardos), o candidato deverá
assim se autodeclarar no momento da inscrição no concurso público, de acordo com os critérios de raça e cor
u�lizados pela Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE.

3.11.1 Os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos indicarão, em campo específico, no
momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

3.11.2. Até o final do período de inscrição do Processo de Seleção será facultado ao candidato desis�r
de concorrer pelo sistema de reserva de vagas.

3.11.3. Os candidatos negros que optarem por concorrer às vagas reservadas na forma do § 1º
concorrerão concomitantemente às vagas des�nadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no
concurso público.

3.12. A autodeclaração do candidato goza da presunção rela�va de veracidade.

3.12.1 Sem prejuízo do disposto no caput, a autodeclaração do candidato será confirmada mediante
Procedimento de Heteroiden�ficação Étnico-racial;

3.12.2. A presunção rela�va de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato prevalecerá em
caso de dúvida razoável a respeito de seu fenó�po, mo�vada no parecer da Comissão Ordinária de
Heteroiden�ficação Étnico-racial e Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial.

3.13. Considera-se procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial a iden�ficação da condição
autodeclarada pelo candidato realizada pela Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial criada
especificamente para este fim.

3.14. O procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial previsto neste Edital submete-se aos
seguintes princípios e diretrizes:

3.14.1. respeito à dignidade da pessoa humana;

3.14.2. observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal;

3.14.3. garan�a de padronização e de igualdade de tratamento entre os candidatos subme�dos ao
procedimento de heteroiden�ficação promovido no mesmo processo sele�vo;

3.14.4. garan�a da publicidade e do controle social do procedimento de heteroiden�ficação,
resguardadas as hipóteses de sigilo previstas no Decreto nº 40.910, de 23 de junho de 2020, publicado no DODF nº
117, de 24 de junho de 2020.

3.14.5. atendimento ao dever de autotutela da legalidade pela administração pública; e

3.14.6. garan�a da efe�vidade da ação afirma�va de reserva de vagas a candidatos negros nas
seleções para estágios na administração pública do Distrito Federal.

3.15. O procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial será promovido de forma presencial após a
publicação de lista de classificação preliminar.

3.15.1. Será convocada para o procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial, no mínimo, a
quan�dade de candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas no
edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação estabelecidas neste edital.

3.15.2.  Os candidatos habilitados dentro do quan�ta�vo previsto no § 1º serão convocados para
par�ciparem do procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial com indicação de local, data e horário.

3.15.3.  O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial será
eliminado do processo sele�vo, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.

3.16. O procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial será fotografado ou filmado.



3.16.1. O candidato que recusar a realização da fotografia ou filmagem do procedimento para fins de
heteroiden�ficação, nos termos do caput, será eliminado do processo sele�vo, dispensada a convocação
suplementar de candidatos não habilitados.

3.17. Considerando o Decreto nº 40.910/2020, no qual foi estabelecida a reserva aos negros e negras
de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito da administração pública distrital,
e considerando o Processo SEI nº 00401-00004105/2022-48, por meio do qual a Defensoria Pública do Distrito
Federal e Subsecretaria de Polí�cas de Direitos Humanos e de Igualdade Racial, da Secretaria de Estado de Jus�ça e
Cidadania (SUBDHIR/SEJUS), estabelecem parceria para atuação conjunta com vistas à realização do procedimento
de heteroiden�ficação étnico-racial para os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas
pretas e pardas no Processo Sele�vo que trata este Edital, ficam criadas a Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação
Étnico-racial e a Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial para o Processo Sele�vo em curso.

3.17.1. A Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial será composta por 03 (três)
membros �tulares e 01 (suplente), sendo servidores da Secretaria de Estado de Jus�ça e Cidadania do Distrito
Federal (SEJUS) indicados no Processo SEI nº 00401-00004105/2022-48, os quais terão seus nomes e cargos
man�dos em sigilo, com vistas à proteção de suas iden�dades, funções e lisura do processo.

3.17.2. A Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial será composta por 03 (três) membros
�tulares e 01 (suplente), servidores da Secretaria de Estado de Jus�ça e Cidadania do Distrito Federal (SEJUS)
indicados no Processo SEI nº 00401-00004105/2022-48, que não façam parte da Comissão Ordinária de
Heteroiden�ficação, e terão seus nomes e cargos man�dos em sigilo, com vistas à proteção de suas iden�dades,
funções e lisura do processo.

3.18.  Os membros de ambas as Comissões assinarão termo de confidencialidade sobre as informações
pessoais dos candidatos a que �verem acesso durante o procedimento de heteroiden�ficação.

3.19. A Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial u�lizará exclusivamente o critério
feno�pico para aferição da condição declarada pelo candidato no processo sele�vo.

3.19.1. Serão consideradas as caracterís�cas feno�picas do candidato ao tempo da realização do
procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial.

3.19.2.  Não serão considerados, para os fins do caput, quaisquer registros ou documentos pretéritos
eventualmente apresentados, inclusive imagem e cer�dões referentes a confirmação em procedimentos de
heteroiden�ficação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

3.20. Serão eliminados do processo sele�vo os candidatos cujas autodeclarações não forem
confirmadas em procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial, ainda que tenham ob�do nota suficiente para
aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé.

2.20.1.  A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de
convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroiden�ficação.

3.21. A Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial deliberará pela maioria dos seus
membros, sob forma de parecer mo�vado

3.21.1.  As deliberações da Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial terão validade
apenas para o presente processo sele�vo, não servindo para outras finalidades.

 3.21.2. É vedado à Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial deliberar na presença dos
candidatos.

3.21.3.  O teor do parecer mo�vado será de acesso restrito, nos termos do Art. 31, da Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011.

3.22. O resultado do procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial realizado pela Comissão
Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial será publicado em sí�o eletrônico, contendo:

3.22.1.os dados de iden�ficação do candidato, resguardado o nome e as informações pessoais;

3.22.2. a conclusão do parecer da Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial; e

3.22.3.  as condições para exercício do direito de recurso pelos interessados.

3.23. Das decisões da Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial caberá recurso dirigido
à Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial, nos termos deste edital.

3.24. Em caso de recurso, o candidato deverá:



3.24.1. enviar 01 (um) Formulário para Interposição de Recurso acerca de Procedimento de
Heteroiden�ficação Étnico-Racial  no Anexo III deste Edital, preenchido digitalmente e assinado a mão para o email:
recuros@ciee.ong.br;

3.24.2. Uma versão editável do Formulário estará disponível no sí�o eletrônico www.ciee.org.br.

3.24.3.  O recurso deverá conter no máximo 1 (uma) lauda e apresentar de forma sucinta,
fundamentada e obje�va os argumentos pelos quais o candidato discorda do resultado do procedimento de
heteroiden�ficação étnico-racial.

3.25.  Em suas decisões, a Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial deverá considerar a
fotografia ou filmagem do procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial, o parecer emi�do pela Comissão
Ordinária de Heteroiden�ficação Étnico-racial e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

3.26. Das decisões da Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial não caberá recurso.

3.27. O resultado do recurso realizado pela Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial
será publicado no sí�o eletrônico www.ciee.org.br, contendo:

3.27.1. os dados de iden�ficação do candidato, resguardado o nome e as informações pessoais;

3.27.2. a conclusão do parecer da Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial.

 

4 – ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:

 

4.1. As inscrições e provas on-line serão realizadas gratuitamente no período de 02/05/2022 até as
12h00min (horário de Brasília) do dia 13/05/2022, incluindo sábados, domingos e feriados. Não serão aceitas outras
formas de inscrições.

4.2. Ao término da inscrição, o candidato estará apto a iniciar a prova on-line.

4.3. O candidato só poderá acessar a prova com o login e senha cadastrados durante a inscrição.

4.4. Ao logar no sistema de acesso à prova, o candidato receberá, via SMS ou e-mail, o código de
confirmação para liberação do acesso à prova online.

4.5. O candidato terá 2 (dois) minutos, equivalentes a 120 (cento e vinte) segundos, para responder
cada questão, e, caso não responda dentro do tempo determinado, o sistema gravará a resposta em branco e seguirá
automa�camente para próxima questão. 

4.5.1 Após a conclusão da questão ou término do tempo previsto, esta não poderá mais ser acessada.

4.5.2 As questões serão selecionadas do banco de dados e apresentadas de forma randômica, questão
por questão.

4.6. Caso queira desconectar e retomar a prova em outro momento, desde que no período de
inscrição e prova online, clique em “Responder e sair da prova”.

4.7. A desconexão por qualquer outro mo�vo, salvo a do item anterior, acarretará na perda de 1 (uma)
questão. Ao realizar nova conexão, a questão não será visualizada novamente e sua resposta será nula, sem direito
de subs�tuição da questão.

4.8. O candidato é responsável por realizar a prova em conexão estável e segura.

4.9. O candidato que não realizar a prova on-line será automa�camente eliminado do processo
sele�vo.

4.10. Este processo sele�vo é composto por 01 (uma) etapa de prova obje�va on-line.

4.11 A prova será baseada nos conteúdos programá�cos dispostos no Anexo II deste edital.

4.12 - A prova obje�va (múl�pla escolha) para as vagas de pós-graduação na área do Direito e de
ensino superior no curso de Direito será composta por 40 questões, totalizando 40 pontos, e obedecerá a seguinte
distribuição:

a.12.1 Conhecimentos básicos:

           a)  Língua Portuguesa – 10 (dez) questões;

           b)  Noções de Informá�ca – 10 (dez) questões.



a.12.2 Conhecimentos específicos:

            a) Direito Cons�tucional – 05 (cinco) questões;

            b) Direito Administra�vo – 05 (cinco) questões;

            c) Direito Civil e Direito Processual Civil – 05 (cinco) questões;

            d) Direito Penal e Direito Processual Penal – 05 (cinco) questões;

4.13. As provas serão randômicas e realizadas on-line, no período estabelecido no item 4.1. deste
edital.

4.14. Recomendações antes do início da prova:

             a) Cer�fique sua disponibilidade de tempo para realizar a prova;

             b) Procure um local tranquilo e silencioso;

             c)  Realize a prova individualmente, sem consulta ou apoio de outros materiais ou pessoas;

             d) Procure acessar a prova em um local que ofereça internet banda larga;

             e) Não abra mais de uma janela/aba do navegador;

             f) Cer�fique que o navegador está com o JavaScript a�vado;

4.15. Durante a realização da prova, o candidato não poderá abrir mais de uma janela/aba do
navegador de internet;

4.16. Acarretará a eliminação do candidato ou anulação da questão, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, a burla ou a tenta�va de burla a quaisquer das normas mencionadas no item 4.14  e 4.15 deste edital

4.17  Para cada acerto será computado 01 (um) ponto, totalizando 40 (quarenta) pontos.

4.18 Somente será classificado o candidato que �ver nota igual ou superior a 50% no total da prova.

4.19  Em caso de empate na classificação de direito, o desempate será feito pelos seguintes critérios:

             a) maior número de pontos na prova obje�va de Conhecimentos Específicos

             b) maior número de pontos na prova obje�va de Língua Portuguesa

             c) maior número de pontos na prova obje�va de Noções de Informá�ca;

             d) candidato com maior idade.

4.20 A elaboração das provas de conhecimentos específicos será de responsabilidade da Defensoria
Pública do Distrito Federal, ao passo que sua correção ficará a cargo do CIEE, mediante fornecimento de gabarito
pela Defensoria Pública do Distrito Federal.

4.21 A elaboração e correção das provas de Língua Portuguesa e Noções de Informá�ca serão de
responsabilidade do CIEE.

 

5 - DAS DIVULGAÇÕES DE RESULTADOS E RECURSOS

 

5.1. O gabarito provisório e o caderno de questões serão divulgados no site do CIEE www.ciee.org.br
em 16/05/2022.

5.2.  Serão admi�dos recursos quanto ao gabarito da prova obje�va, que deverão ser encaminhados
eletronicamente no dia 17/05/2022, para o endereço recursos@ciee.ong.br  em formulário específico, disponível
para download no site do CIEE.

5.3.  Não serão aceitos recursos por via postal ou fac-símile, ou outro meio não previsto neste Edital.

5.4. Não serão aceitos os recursos enviados fora do prazo indicado no item 5.2, bem como aqueles que
não con�verem dados necessários à iden�ficação do candidato ou forem redigidos de forma ofensiva.

5.5. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação do eventual prejuízo, devidamente
fundamentado, comprovando as alegações com citações de ar�gos, legislação, páginas de livros, nomes dos autores,
etc., com a juntada, sempre que possível, de cópia dos comprovantes e, ainda, exposição de mo�vos e argumentos.

http://www.ciee.org.br/
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5.6. A decisão do CIEE será irrecorrível, consis�ndo em úl�ma instância para recursos, sendo soberana
em suas decisões, não sendo aceita, portanto, revisão de recursos.

5.7. Se do exame de recurso resultar na anulação de questão integrante da prova, a pontuação
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

5.8. A publicação da lista de classificação provisória será feita em 01/06/2022.

5.9. O recurso contra a lista de classificação provisória deverá ser encaminhado ao endereço eletrônico
recursos@ciee.ong.br  , no dia 02/06/2022.

5.10. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de recursos de recursos, revisão de recursos e/ou
recurso do gabarito oficial e resultado final.

5.11. Serão elaboradas listas de classificação de aprovados para cada curso:

a) lista geral de ampla concorrência;

b) lista das pessoas com deficiência;

c) lista de autodeclarados pretos ou pardos;

5.12. As listas que referem o item 5.11 serão elaboradas em ordem decrescente de classificação das
notas ob�das, nos termos deste edital.

5.13. A publicação da lista de classificação final será feita em 29/07/2022

5.14. Do cronograma das etapas:

 

Etapa Data

Gabarito provisório e caderno de questões; 16/05/2022

Interposição de recurso contra o gabarito provisório; 17/05/2022

Publicação das listas de classificação provisória e gabarito defini�vo; 01/06/2022

Interposição de recurso contra a lista de classificação provisória; 02/06/2022

Divulgação do resultado dos recursos contra a lista de classificação provisória e convocação
dos candidatos que se autodeclararam negros para se submeterem ao Procedimento de
Heteroiden�ficação Étnico-racial.

08/06/2022

Divulgação do resultado da avaliação feita pela Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação
Étnico-racial. 14/07/2022

Interposição de recurso contra a decisão da Comissão Ordinária de Heteroiden�ficação
Étnico-racial 19/07/2022

Publicação da lista final defini�va. 29/07/2022

 

6 - DA CONVOCAÇÃO

 

6.1. O CIEE verificará as oportunidades de estágio encaminhadas pela Defensoria Pública do Distrito
Federal e convocará os candidatos por ordem de classificação, observando os horários disponíveis para estágio, nesta
ordem.

6.1.1. A convocação dos candidatos aprovados para preenchimento das vagas objeto deste processo
sele�vo será feita conforme as necessidades do serviço informadas pela Defensoria Pública do Distrito Federal.

6.1.2. Os candidatos aprovados no processo sele�vo regulamentado pelo  EDITAL 01/2021 terão
direito à precedência nas convocações realizadas até 04/08/2022, para preenchimento das vagas que foram objeto
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daquele processo sele�vo.

6.2 A Defensoria Pública do Distrito Federal reserva–se ao direito de convocar candidatos em número
que atenda às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e a existência de vagas de
estágio.

6.3. Serão considerados para convocação o e-mail e os telefones registrados no momento da inscrição,
sendo de responsabilidade do candidato manter atualizado os dados cadastrais no CIEE.

6.4.  Para preenchimento de cada vaga de estágio, o candidato deverá se manifestar em até 24 (vinte e
quatro) horas após o recebimento do e-mail de convocação. Se necessário, o CIEE realizará, no máximo, 2 (duas)
tenta�vas de contato por telefone em horários dis�ntos.

6.5. No caso do candidato não ser localizado nas tenta�vas de contato por e-mail e telefone realizadas
pelo CIEE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o candidato com classificação imediatamente posterior será
convocado.

6.6. Caso não retorne nenhum dos contatos realizados, o candidato irá para o final da lista de
classificados, aguardando o surgimento de nova vaga.

6.7.  O candidato que for para o final da lista só poderá ser convocado para mais 1 (uma) vaga.

6.8. O candidato remanejado para o final da lista, convocado para nova vaga, deverá se manifestar em
até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do e-mail de convocação. Se necessário, o CIEE realizará, no
máximo, 2 (duas) tenta�vas de contato por telefone em horários dis�ntos.

6.8.1 Caso não seja localizado ou retorne os contatos (e-mail e telefone) no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas o candidato será desclassificado.

6.9. Os aprovados da lista de pessoa com deficiência serão convocados para preenchimento das vagas,
conforme a seguir:

a) 5ª (quinta) vaga aberta;

b) 21ª (décima primeira) vaga aberta;

c) 41ª (quadragésima primeira) vaga aberta;

d) e assim  sucessivamente para cada localidade, sempre de vinte em vinte vagas, conforme o
surgimento de novas vagas, durante o prazo de validade do processo sele�vo.

6.10. Os aprovados da lista de candidatos autodeclarados pretos ou pardos serão convocados para
preenchimento das vagas, conforme a seguir:

a) 3ª (terceira) vaga aberta;

b) 8º (oitava) vaga aberta;

c) 13ª (décima terceira) vaga aberta;

d) e assim  sucessivamente, para cada localidade, sempre de cinco em cinco vagas, conforme o
surgimento de novas vagas, durante o prazo de validade do processo sele�vo.

6.11. Caso não existam estudantes selecionados com direito à reserva de vagas e em número
suficiente para o preenchimento das vagas que vierem a surgir durante o prazo de validade do processo sele�vo,
serão convocados estudantes da lista geral de ampla concorrência.

6.12 Não serão convocados os aprovados cujo término de curso seja inferior a 06 (seis) meses a contar
da data prevista para início do estágio.

6.13. Caso o candidato não tenha interesse no processo sele�vo, poderá solicitar a sua
desclassificação, mediante formalização para o e-mail convocacaoespecial@ciee.ong.br.

6.14 Os candidatos aprovados e convocados poderão ser subme�dos a Curso de Formação organizado
pela Escola de Assistência Jurídica da Defensoria Pública do Distrito Federal – EASJUR, cuja par�cipação será
obrigatória, sob pena de rescisão do Termo de Compromisso de Estágio.

 

7 – DA CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO E TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
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7.1. A celebração do Acordo de Cooperação e Termo de Compromisso de Estágio será com base na Lei
nº 11.788/08, de 25 de setembro de 2008.

7.2. O CIEE orientará, por e-mail e telefone, os prazos e os documentos necessários para a re�rada do
TCE (Termo de Compromisso de Estágio) sendo o estudante aprovado responsável pelos trâmites das assinaturas
junto às partes competentes.

7.3. A contratação está sujeita às norma�vas da Defensoria Pública do Distrito Federal, bem como às
diretrizes da ins�tuição de ensino.

7.4. A vigência do TCE será de acordo com os parâmetros determinados pela Defensoria Pública do
Distrito Federal, respeitando o disposto na lei 11.788/2008, bem como as diretrizes da ins�tuição de ensino.

7.5. A vigência do contrato de estagiário pessoa com deficiência poderá ser prorrogada até a data de
conclusão do respec�vo curso.

7.6 Somente poderão ser contratados estudantes de Ins�tuições de Ensino que declararem, mediante
documento escrito e assinado, a existência de Termo de Convênio da respec�va Ins�tuição de Ensino com o CIEE,
assim como da disciplina de estágio no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

 

8 - DISPOSIÇÕES FINAIS

 

8.1. O processo sele�vo terá validade de 12 meses a par�r da publicação da homologação do
resultado final defini�vo, podendo, a critério da Defensoria Pública do Distrito Federal, ser renovado, uma única vez,
por igual período.

8.2. O ato da inscrição implicará no conhecimento das instruções e na aceitação tácita das condições
estabelecidas neste Edital.

8.3. Não será fornecido ao candidato comprovante de classificação no processo sele�vo, valendo, para
esse fim, as listas de classificação divulgadas no site do CIEE.

8.4. O Centro de Integração Empresa-Escola e a Defensoria Pública do Distrito Federal não se
responsabilizam por eventuais prejuízos ao estudante decorrentes de e-mail não atualizado e/ou telefone não
atualizado.

8.5 Uma vez convocados, os candidatos aprovados que não comparecerem para formalização da
assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, serão considerados desistentes,
seguindo-se à nomeação do próximo classificado.

8.6. Os casos omissos, serão resolvidos pela Defensoria Pública do Distrito Federal, com auxílio do
CIEE.

8.7. As dúvidas surgidas poderão ser sanadas pela Central de atendimento do CIEE através do número
3003-2433 ou através e-mail: eucandidato@ciee.ong.br.

Publique-se.

Brasília - DF, 25 de Abril de 2022.

 

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

Defensora Pública-Geral

 

 

 

ANEXO I

 

A Defensoria Pública do Distrito Federal possui, atualmente, Núcleos de Assistência Jurídica  nas seguintes Regiões
Administra�vas:
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 LOCALIDADE

1 Região Administra�va de Águas Claras e de Vicente Pires

2 Região Administra�va de Brazlândia

3 Região Administra�va de Ceilândia

4 Região Administra�va do Gama

5 Região Administra�va do Guará

6 Região Administra�va do Núcleo Bandeirante

7 Região Administra�va do Paranoá e do Itapoã

8 Região Administra�va de Planal�na

9 Região Administra�va do Plano Piloto

10 Região Administra�va do Recanto das Emas

11 Região Administra�va do Riacho Fundo

12 Região Administra�va de Samambaia

13 Região Administra�va de Santa Maria

14 Região Administra�va de São Sebas�ão

15 Região Administra�va de Sobradinho

16 Região Administra�va de Tagua�nga

 

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 

Serão abordados os seguintes conteúdos nas provas de Graduação em Direito

Língua Portuguesa (10 questões): Acentuação, Classe de Palavras, Coerência Textual, Concordância
Verbal e Nominal, Flexão das Palavras, Figuras de Linguagem, Homônimos e Parônimos, Ortografia, Plurais,
Pronomes, Sinônimos e Antônimos.

Noções de Informá�ca (10 questões): 1.Pacote LibreOffice, especificamente, 2.Processador de texto.3
Processador de planilha. 4 Processador de apresentações. 5.Correio Eletrônico. 6. Navegação na World Wide Web
(WWW).

Conhecimentos específicos (20 questões):

Direito Cons�tucional (5 questões): 1 Cons�tuição: Conceito e �pos; Integração, interpretação e
aplicação; Controle da cons�tucionalidade das leis; Teoria geral do controle de cons�tucionalidade; Controle difuso
de cons�tucionalidade; Controle concentrado cons�tucionalidade (ADI, ADI por omissão, ADI intera�va, ADC, ADPF);
Mutações cons�tucionais; Controle  de  cons�tucionalidade das  leis  distritais. 2 A Cons�tuição da República
Federa�va do Brasil, 05 de outubro de 1988: Princípios Fundamentais; Direitos e Garan�as Fundamentais;
Organização do Estado: Organização polí�co- administra�va; a União, os Estados, Município, Distrito Federal e os
Territórios; repar�ção cons�tucional de competências; Poder Judiciário: Disposições gerais; Organização
cons�tucional do Poder Judiciário; Funções Essenciais à Jus�ça; Defensoria Pública; organização; autonomia;
caracterís�cas; funções; atribuições; garan�as e prerroga�vas e de seus membros; princípio do defensor natural. 3



Lei Orgânica do Distrito Federal: Fundamentos da organização dos poderes e do Distrito Federal; Organização do
Distrito Federal; Organização dos Poderes; Da Defensoria Pública do Distrito Federal. 4 Direitos e garan�as
fundamentais: conceito, evolução, estrutura, caracterís�cas, funções, �tularidade, des�natários, colisão e
ponderação de valores; Teoria geral das garan�as; Conflito de direitos fundamentais; Restrições e direitos
fundamentais; Princípio do respeito ao conteúdo essencial dos direitos fundamentais; Princípio da
proporcionalidade: conceito, origem, conteúdo, elementos e subprincípios; Princípio da proibição do  excesso; 
Princípio  da proibição da proteção insuficiente; Principio da razoabilidade: conceito, origem e conteúdo; Eficácia
ver�cal e horizontal dos direitos fundamentais; Orçamento e reserva  do  possível;  Principio  da proibição do
retrocesso social; Proteção judicial dos direitos fundamentais: as ações cons�tucionais; Proteção não judicial dos
direitos fundamentais; direito de pe�ção; Direitos sociais; Direito ao mínimo existencial: origem, conceito,
fundamento e objeto. 5 Direitos Humanos das Pessoas em situação de Vulnerabilidade: Declaração Universal dos
Direitos Humanos; Pacto Internacional  dos  Direitos  Civis e Polí�cos (PIDCP); Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC); Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial;
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a  mulher;   Convenção  contra  a  tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; Convenção sobre os direitos da criança;
Convenção sobre os da pessoa com deficiência; Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas;
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São
José da Costa Rica). 6 Polí�ca de Reconhecimento, Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da Defensoria Pública
do Distrito Federal: Resolução nº 163, 1º de agosto de 2017, e Resolução nº 178, 14 de maio de 2018, do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal. 7 Polí�ca de Reconhecimento, Promoção e Proteção dos Direitos
das Mulheres da Defensoria Pública do Distrito Federal: Resolução nº 217, de 03 de abril de 2020, do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal.

Direito Administra�vo (5 questões): 1 Direito Administra�vo: Conceito e definição; Princípios
informa�vos do Direito Administra�vo. 2 Administração Pública; Administração Direta e Administração Indireta; 3
Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do poder. 4 Ato  administra�vo: conceito,
caracterís�cas, atributos, elementos e requisitos de validade; Classificação e espécies; Formação e efeitos; Ex�nção,
revogação, invalidação e convalidação. 5 Responsabilidade Civil do Estado; Aspectos gerais; Classificação; Excludentes
de responsabilidade; Prescrição. 6 Controle jurisdicional das polí�cas públicas: jurisprudência do STF sobre o controle
jurisdicional da omissão administra�va na formulação e na execução de polí�cas publica. 7 Par�cipação, proteção e
defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública: Lei nº 13.460/2017. 8 Resolução nº
176, de 09 de maio de 2018, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF): princípios da
assistência jurídica integral, usuários com atendimento prioritário, divisão de atribuições para a realização de
atendimentos iniciais  e  procedimentos  para encaminhamento a outros núcleos de atendimento da DPDF. 9
Resolução nº 224, de 03 de julho de 2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal:
atribuições das Defensorias de atuação inicial, das Defensorias de atuação junto a unidades jurisdicionais e das
Defensorias do Núcleo de Assistência Jurídica do Segundo Grau e Tribunais Superiores. 10 Lei Federal nº 11.788/2008
e Portaria nº 128, de 26 de abril de 2019, da Defensoria Pública do Distrito Federal.

Direito Civil e Direito Processual Civil (5 questões): I – Direito Civil: Pessoa natural: Aquisição e
ex�nção da personalidade. Direitos da personalidade. Nascituro. Nome social. Capacidade e emancipação.
Incapacidade. Suprimento da incapacidade. Internação psiquiátrica involuntária. Pessoas jurídicas: Teoria da
desconsideração da personalidade jurídica. Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, defeitos e consequências.
Clausulas gerais: conceito, caracterís�cas e funções. Boa-fé: Conceito, espécies, funções e aplicabilidade nas relações
privadas. Função social: Conceito, espécies e aplicabilidade nas relações privadas. Abuso do direito: conceito,
natureza, requisitos e efeitos. Modalidades do abuso do direito. Responsabilidade civil: conceito e princípios.
Evolução da responsabilidade civil no Direito brasileiro. Funções da responsabilidade Civil contemporânea.
Responsabilidade civil extracontratual, pré-contratual e contratual. Teorias da responsabilidade Civil: conceito,
espécies (obje�va e subje�va), requisitos e aplicabilidade. Causas excludentes da responsabilidade civil. Posse:
teorias da posse; conceito, classificação, aquisição, efeitos, proteção e perda da posse, função social e socioambiental
da posse.  En�dades familiares. Relações familiares plurais. Fundamentos de diversidade familiar e afe�va.
Diversidade sexual. Família homoafe�va. Casamento heteroafe�vo e homoafe�vo: capacidade, impedimentos,
direitos e deveres. Invalidade do casamento. Divórcio. União estável heteorafe�va e homoafe�va: aspectos
cons�tucionais; caracterís�cas, estado, impedimentos, direitos, deveres e efeitos patrimoniais. Alimentos: conceito,
princípios informa�vos, classificação, caracterís�cas e sujeitos das obrigações alimentares. Alimentos gravídicos (Lei
nº 11.804/2008). Relações de parentesco. Vínculos de parentesco. Mul�parentalidade. Ascendência gené�ca.
Homoparentalidade. Paternidade e Maternidade. Filiação. Princípios rela�vos à filiação. Espécies de filiação. Origem
gené�ca. Inves�gação de parentalidade. Reconhecimento de filhos. Socioafe�vidade. Proteção da pessoa dos filhos.
Convivência familiar. Poder familiar. Guarda. Direito de visitas. Alienação Parental. Direito do Consumidor (Lei nº
8.078/90): Direitos básicos do consumidor; Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos;



Proteção à saúde e segurança; Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço; Responsabilidade por vício do
produto e do serviço; Decadência e prescrição; Oferta e efeito vinculante da oferta publicitária; Cobrança abusiva de
dívidas; Impedimento de acesso a cadastros e banco de dados; Omissão de correção de informações em bancos de
dados e cadastros. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90): conceito de criança e de adolescente;
direitos fundamentais; família natural; família subs�tuta; guarda; tutela; adoção. Estatuto do Idoso (Lei nº
10.741/2003): conceito de idoso, alcance do direito de atendimento prioritário, direito e alimentos, direito à saúde, à
assistência social, à gratuidade do transporte cole�vo público urbano e ao acesso à jus�ça. Medidas específicas de
proteção. Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): conceito de pessoa com deficiência, direito à
igualdade, alcance do direito de atendimento prioritário, direito à saúde, à assistência social, à gratuidade do
transporte cole�vo público urbano, ao acesso à informação, à comunicação e ao acesso à jus�ça. II – Direito
Processual Civil: Princípios do Processo Civil; Conteúdo jurídico do direito de acesso à tutela jurisdicional do Estado;
Processo: pressupostos processuais, atos processuais, vícios dos atos processuais, lugar, tempo e forma dos atos
processuais, comunicação dos atos processuais, preclusão; Jurisdição e competência; Procedimento comum: pe�ção
inicial, indeferimento da pe�ção inicial, improcedência liminar do pedido, audiência de conciliação ou mediação,
respostas do réu, revelia, providências preliminares e saneamento, julgamento conforme o estado do processo,
audiência de instrução e julgamento, provas, sentença, coisa julgada. Cumprimento de sentença e Processo de
Execução: execução provisória e defini�va, meios de defesa do devedor e de terceiros na execução. Recursos e meios
de impugnação. Admissibilidade e efeitos. Princípios. Apelação, agravos, embargos de declaração, embargos de
divergência, duplo grau obrigatório, ação rescisória, mandando de segurança contra ato judicial, ação declaratória de
inexistência de ato processual e querela nullita�s.  Recursos nos Tribunais Superiores. Defensoria Pública e
prerroga�vas processuais (Lei complementar nº 80/1994); Mandado de Segurança (Lei nº 12.016/09); Ação Civil
Pública (Lei nº 7.347/85); Juizados Especiais Cíveis e de Fazenda Pública (Lei nº 9.099/95 e nº 12.153/2009); Ações
declaratórias e negatórias de vinculo parental (em vida e póstuma); Ações de alimentos; Execução de alimentos;
Ações possessórias.

Direito Penal e Direito Processual Penal (5 questões): I – Direito Penal: Teoria do delito: evolução
histórica; Tipicidade: �po penal, conduta (ação e omissão), nexo de causalidade, resultado, iter criminis, desistência
voluntária e arrependimento eficaz, Dolo, Culpa e Imputação obje�va. Ilicitude: conceito, injusto penal e excludente
da ilicitude. Culpabilidade: conceito, evolução histórica, estrutura, Princípio da culpabilidade e liberdade;
Culpabilidade e periculosidade; Culpabilidade e vulnerabilidade; Direito Penal do fato e Direito Penal do autor;
Imputabilidade; inexigibilidade de conduta diversa; Excludentes da culpabilidade. Arrependimento posterior; Crime
impossível; Concurso de agentes; Erro no Direito Penal. Punibilidade; Concurso de crimes; Pena: evolução histórica,
espécies, aplicação; Teorias da pena; Modernas tendências das teorias da pena; Circunstâncias judiciais: agravantes e
Atenuantes; Causas de Aumento e de Diminuição; Cálculo da Pena Ex�nção da Punibilidade; Espécies de penas;
Crimes contra pessoa; Crimes contra o patrimônio; Crimes contra a dignidade sexual; Crimes contra a Administração
Pública; Legislação penal especial: Lei do crime Organizado (Lei nº 12.850/13), Estatuto do desarmamento (Lei  nº
10.826/03 e Decreto nº 5.123/04), Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90), Lei de Drogas (Lei nº 11.343/06),
Violência Domés�ca (Lei nº 11.340/2006), Crimes previstos no estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8069/1990). II – Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Direitos e garan�as aplicáveis ao
processo penal na Cons�tuição Federal.  Direitos e garan�as aplicáveis ao processo penal nos tratados e convenções 
internacionais  ra�ficados  pelo  Brasil. Conceito e caracterís�cas do devido processo penal. Conceito e caracterís�cas
do processo penal inquisitório e acusatório. Sistemas de inves�gação preliminar. Inquérito policial. Iden�ficação
criminal. Meios de obtenção de prova na persecução criminal. Busca e apreensão. Interceptação telefônica. Quebra
de sigilo telefônico, bancário e Fiscal. Delação premiada. Prova. Ônus da prova. Procedimento probatório. Garan�as
aplicáveis à proposição, produção e valoração da prova. Meios de prova. Indícios no processo penal. Ação penal de
inicia�va pública e privada. Condições da ação. Denúncia e Queixa-crime. Ação civil ex delicto. O papel da ví�ma no
processo penal. Jurisdição e competência. Sujeitos processuais. O direito de defesa. Autodefesa e defesa técnica.
Interrogatório. Questões e processos incidentes. Medidas assecuratórias. Citação, no�ficação e in�mação. Revelia e
suspensão condicional do processo. Prisão em flagrante. Prisão preven�va. Prisão temporária. Prisão domiciliar.
Relaxamento e liberdade provisória. Medidas cautelares diversas da prisão. A implantação das audiências de
custódia. Sentença penal, mo�vação das decisões e coisa julgada. Emenda�o libelli e muta�o libelli. Processo e
procedimento. Pressupostos processuais. Procedimento comum e especial. Rito ordinário. Rito sumário. Rito
sumaríssimo. Juizados Especiais criminais. Procedimento rela�vo ao Tribunal do Júri. Procedimentos especiais.
Nulidades. Recursos. Ações de impugnação.  Revisão criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança contra ato
jurisdicional penal. Execução Penal e Cons�tuição. Garan�as penais na execução penal. Execução Penal e Direitos
Humanos. Jurisdicionalização da execução penal. Progressão de regime. Livramento condicional. Remição.
Autorizações de saída.

 



Serão abordados os seguintes conteúdos nas provas de Pós Graduação em Direito:

 

Língua Portuguesa (10 questões): Acentuação, Classe de Palavras, Coerência Textual, Concordância
Verbal e Nominal, Flexão das Palavras, Figuras de Linguagem, Homônimos e Parônimos, Ortografia, Plurais,
Pronomes, Sinônimos e Antônimos.

Noções de Informá�ca (10 questões): 1.Pacote LibreOffice, especificamente, 2.Processador de texto.3
Processador de planilha. 4 Processador de apresentações. 5.Correio Eletrônico. 6. Navegação na World Wide Web
(WWW).

 

Conhecimentos específicos (20 questões):

Direito Cons�tucional (05 questões): 1 Cons�tuição da República Federa�va do Brasil de 1988. 2
Aplicabilidade das normas cons�tucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, con�da e limitada. 2.2 Normas
programá�cas. 3 Direitos e garan�as fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e cole�vos, direitos sociais,
direitos de nacionalidade, direitos polí�cos, par�dos polí�cos. 4 Organização polí�co-administra�va do Estado. 4.1
Estado federal brasileiro, União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. 5 Administração Pública. 5.1
Disposições gerais, servidores públicos. 6 Poder Execu�vo. 6.1 Atribuições e responsabilidades do Presidente da
República. 7 Poder Legisla�vo. 7.1 Estrutura. 7.2 Funcionamento e atribuições. 7.3 Processo legisla�vo. 7.3.1
Processo legisla�vo federal: conceito, espécies norma�vas, modalidades, fases. 7.3.2 Processo legisla�vo estadual,
distrital e municipal: Normas cons�tucionais federais aplicáveis. 7.3.3 Processo legisla�vo na Lei Orgânica do Distrito
Federal. 7.3.4 Elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e atos norma�vos federais e distritais. 7.4
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.5 Comissões parlamentares de inquérito. 8 Poder Judiciário. 8.1
Disposições gerais. 8.2 Órgãos do poder judiciário. 8.2.1 Organização e competências, Conselho Nacional de Jus�ça.
8.2.1.1 Composição e competências. 9 Funções essenciais à jus�ça. 9.1 Ministério Público, Advocacia Pública. 9.2
Advocacia. 9.3 Defensoria Pública. 10 Controle de cons�tucionalidade. 10.1 Controle judicial de cons�tucionalidade:
conceito, histórico, sistemas, pressupostos, modalidades, órgãos competentes, sujeitos legi�mados, objetos de
controle, �pos de incons�tucionalidade, parâmetros de controle, formalidades, procedimentos, julgamentos,
decisões, efeitos das decisões, técnicas de decisão, segurança e estabilidade das decisões. 10.2 Ação Direta de
Incons�tucionalidade por Ação e por Omissão. 10.3 Ação Declaratória de Cons�tucionalidade. 10.4 Arguição de
descumprimento de preceito fundamental. 10.5 Representação Interven�va. 10.6 Incidente de arguição de
incons�tucionalidade. 10.7 Recurso Extraordinário. 10.8 Súmula Vinculante. 10.9 Reclamação Cons�tucional. 10.10
Controle não judicial de cons�tucionalidade: órgãos, ins�tutos e procedimentos. 10.11 Controle de
cons�tucionalidade nos Estados e no Distrito Federal. 11 Defensoria Pública na Cons�tuição Federal e na Lei Orgânica
do Distrito Federal. 12 Estatuto Cons�tucional da Defensoria Pública. Diferenças e semelhanças em relação ao
estatuto cons�tucional das demais carreiras do sistema de jus�ça. Princípios Ins�tucionais da Defensoria Pública.
Unidade. Indivisibilidade. Independência funcional. Funções �picas e a�picas da Defensoria Pública. Competência
para legislar sobre a Defensoria Pública. Autonomias da Defensoria Pública. Funcional. Administra�va. Financeira.
Garan�as cons�tucionais e ins�tucionais rela�vas aos membros da Defensoria Pública. 13 Defensoria Pública como
ins�tuição essencial à conciliação. Defensor Público como instrumento de transformação social. 14 Defensoria
Pública como ins�tuição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado. Relevância e essencialidade da
Defensoria Pública no exercício da cidadania e da defesa do estado democrá�co de direito. 15 Direitos Humanos das
Pessoas em situação de Vulnerabilidade: Declaração Universal dos Direitos Humanos; Pacto Internacional dos
Direitos  Civis e Polí�cos (PIDCP); Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC);
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial; Convenção sobre a eliminação de todas as
formas de discriminação contra a  mulher;   Convenção  contra  a  tortura  e outros tratamentos ou penas cruéis,
desumanos ou degradantes; Convenção sobre os direitos da criança; Convenção sobre os da pessoa com deficiência;
Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas; Declaração Americana dos Direitos e Deveres
do Homem; Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica). 16 Polí�ca de
Reconhecimento, Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da Defensoria Pública do Distrito Federal: Resolução
nº 163, 1º de agosto de 2017, e Resolução nº 178, 14 de maio de 2018, do Conselho Superior da Defensoria Pública
do Distrito Federal. 17 Polí�ca de Reconhecimento, Promoção e Proteção dos Direitos das Mulheres da Defensoria
Pública do Distrito Federal: Resolução nº 217, de 03 de abril de 2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Distrito Federal.

Direito Administra�vo (05 questões): 1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 1.2
Elementos. 2 Direito administra�vo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administra�vo. 3.1 Conceito,
requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Ex�nção do ato administra�vo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação
e convalidação. 3.3 Decadência administra�va. 4 Agentes públicos do Distrito Federal. 4.1 Disposições cons�tucionais



aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4.2.4
Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efe�vidade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e
deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administra�vo disciplinar. 4.3 Lei Complementar Distrital nº
840/2011 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das
Fundações Públicas Distritais). 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de
polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-administra�vo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e
implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 7.2 Responsabilidade
civil do Estado no direito brasileiro. 7.2.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.2.2 Responsabilidade por
omissão do Estado. 7.3 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.4 Causas excludentes e
atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.5 Reparação do dano. 7.6 Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1
Conceito. 8.2 Elementos cons�tu�vos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1
Concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9 Organização administra�va. 9.1 Centralização,
descentralização, concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta e indireta. 9.3 Autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.4 En�dades paraestatais e terceiro setor. 9.4.1 Serviços sociais
autônomos, en�dades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10
Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3
Controle legisla�vo. 10.4 Improbidade administra�va. 10.4.1 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 11 Processo
administra�vo. 11.1 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações. 12 Par�cipação, proteção e defesa dos direitos do usuário
dos serviços públicos da administração pública: Lei nº 13.460/2017. 13 Lei Complementar Distrital nº 828/2010 e
suas alterações. 14 Resolução nº 176, de 09 de maio de 2018, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito
Federal: princípios da assistência jurídica integral, usuários com atendimento prioritário, divisão de atribuições para a
realização de atendimentos iniciais e procedimentos para encaminhamento a outros núcleos de atendimento da
DPDF. 15 Resolução nº 224, de 03 de julho de 2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal:
atribuições das Defensorias de atuação inicial, das Defensorias de atuação junto a unidades jurisdicionais e das
Defensorias do Núcleo de Assistência Jurídica do Segundo Grau e Tribunais Superiores.

Direito Civil e Direito Processual Civil (05 questões): I Direito Civil: 1 Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no
tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3
Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Domicílio. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições
Gerais. 3.2 Cons�tuição. 3.3 Ex�nção. 3.4 Sociedades de fato. 3.5 Associações. 3.6 Fundações. 4 Bens imóveis,
móveis e públicos. 5 Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Invalidade. 7 Prescrição. 7.1
Disposições gerais. 8 Decadência. 9 Obrigações. 9.1 Caracterís�cas. 9.2 Adimplemento pelo pagamento. 9.3
Inadimplemento das obrigações: disposições gerais e mora. 10 Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Contratos em geral.
10.3 Disposições gerais. 11 Responsabilidade civil obje�va e subje�va. 11.1 Obrigação de indenizar. 11.2 Dano
material. 11.3 Dano moral. 12. Do Direito das Coisas. 12.1 Da posse. 12.2 Dos Direitos Reais. 12.3 Da Propriedade.
12.4 Da Super�cie. 12.5 Das Servidões. 12.6 Do Usufruto. 12.7 Do Uso. 12.8 Da Habitação. 12.9 Do Direito do
Promitente Comprador. 12.10 Do Penhor, da Hipoteca e da An�crese. 13 Do Direito de Família. 13.1 Do Direito
Pessoal. 13.2 Do Direito Patrimonial. 13.3 Da União Estável. 13.4 Da Tutela e Curatela. 14 Do Direito das Sucessões.
14.1 Da Sucessão em Geral. 14.2 Da Sucessão Legí�ma. 14.3 Da Sucessão Testamentária. 14.4 Do Inventário e
Par�lha. 15 Lei nº 8.078/1990 e suas alterações. 16 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). 17
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). 17 Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). II Direito
Processual Civil: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 1.1 Normas processuais civis. 1.2
Função jurisdicional. 1.3 Ação. 1.3.1 Conceito, natureza, elementos e caracterís�cas. 1.3.2 Condições da ação. 1.3.3
Classificação. 1.4 Pressupostos processuais. 1.5 Preclusão. 1.6 Sujeitos do processo. 1.6.1 Capacidade processual e
postulatória. 1.6.2 Deveres das partes e procuradores. 1.6.3 Procuradores. 1.6.4 Sucessão das partes e dos
procuradores. 1.7 Li�sconsórcio. 1.8 Intervenção de terceiros. 1.9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 1.10
Ministério Público. 1.11 Advocacia Pública. 1.12 Defensoria Pública. 1.13 Atos processuais. 1.13.1 Forma dos atos.
1.13.2 Tempo e lugar. 1.13.3 Prazos. 1.13.4 Comunicação dos atos processuais. 1.13.5 Nulidades. 1.13.6 Distribuição
e registro. 1.13.7 Valor da causa. 1.14 Tutela provisória. 1.14.1 Tutela de urgência. 1.14.2 Disposições gerais. 1.15
Formação, suspensão e ex�nção do processo. 1.16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 1.16.1
Procedimento comum. 1.16.2 Disposições Gerais. 1.16.3 Pe�ção inicial. 1.16.4 Improcedência liminar do pedido.
1.16.5 Audiência de conciliação ou de mediação. 1.16.6 Contestação, reconvenção e revelia. 1.16.7 Audiência de
instrução e julgamento. 1.16.8 Providências preliminares e do saneamento. 1.16.9 Julgamento conforme o estado do
processo. 1.16.10 Provas. 1.16.11 Sentença e coisa julgada. 1.16.12 Cumprimento da sentença. 1.16.13 Disposições
Gerais. 1.16.14 Cumprimento. 1.16.15 Liquidação. 1.17 Procedimentos Especiais. 1.18 Procedimentos de jurisdição
voluntária. 1.19 Processos de execução. 1.20 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais.
1.21 Livro Complementar. 1.21.1 Disposições finais e transitórias. 2 Mandado de segurança. 3 Ação popular. 4 Ação
civil pública. 5 Ação de improbidade administra�va. 6 Reclamação cons�tucional. 7 Lei nº 8.245/1991 e suas



alterações (Locação de imóveis urbanos). 7.1 Procedimentos. 8 Incidente de resolução de demandas repe��vas
(IRDR). 9 Assunção de competência (IAC). 10 Recursos. 11 Precedentes vinculantes. 12 Controle de
cons�tucionalidade. 13 Ação rescisória. 14 Juizados especiais da fazenda pública no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal, dos Territórios e dos Municípios. 15 A defesa judicial e extrajudicial dos interesses transindividuais. 16 Tutela
cole�va do direito à saúde. 17 Tutela cole�va do direito à educação. 18 Tutela cole�va do direito à cidade e do direito
à moradia. 19 Tutela cole�va do direito ao transporte público e à mobilidade urbana. 20 Tutela cole�va dos direitos
das pessoas com deficiência. 21 Tutela cole�va dos direitos dos idosos. 22 Tutela cole�va e Estatuto da Igualdade
Racial. 23 Tutela cole�va do direito de livre expressão e de manifestação cultural. 24 Defensoria Pública e jus�ça
gratuita: dis�nções. Pressupostos para obtenção da jus�ça gratuita. Presunção de hipossuficiência. A Lei nº
1.060/1950 e suas alterações. 25 Defensor Público e a natureza da representação do assis�do em juízo. Direito dos
assis�dos. Defensoria Pública e o patrocínio de pessoas jurídicas.

Direito Penal e Direito Processual Penal (05 questões): I Direito Penal: 1 Direito Penal e Poder
Puni�vo. 2 Direito Penal de Autor e Direito Penal do fato. 2.1 Garan�smo Penal. 2.2 Direito Penal do Inimigo. 2.3
Dinâmica Histórica da Legislação Penal. 3 Funções da pena. Teorias. 4 Caracterís�cas e fontes do Direito Penal. 5
Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 6 Bem jurídico-penal. 6.1 Teorias. 7 Aplicação da lei penal. 7.1 A lei penal no
tempo e no espaço. 7.2 Tempo e lugar do crime. 7.3 Lei penal excepcional, especial e temporária. 7.4 Territorialidade
e extraterritorialidade da lei penal. 7.5 Pena cumprida no estrangeiro. 7.6 Eficácia da sentença estrangeira. 7.7
Contagem de prazo. 7.8 Frações não computáveis da pena. 7.9 Interpretação da lei penal. 7.10 Analogia. 7.11
Irretroa�vidade da lei penal. 7.12 Conflito aparente de normas penais. 8 Teoria do delito. 8.1 Classificação dos
crimes. 8.2 Teoria da ação. 8.3 Teoria do �po. O fato �pico e seus elementos. 8.4 Relação de causalidade. Teorias.
Imputação obje�va. 8.5 Tipos dolosos de ação. 8.6 Tipos dos crimes de imprudência. 8.7 Tipos dos crimes de
omissão. 8.8 Consumação e tenta�va. 9 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 10 Arrependimento
posterior. 11 Crime impossível. 12 Agravação pelo resultado. 13 Erro. 13.1 Descriminantes puta�vas. 13.2 Erro
determinado por terceiro. 13.3 Erro sobre a pessoa. 13.4 Erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição). 14
Concurso de crimes. 15 Ilicitude. 16 Culpabilidade. 17 Concurso de pessoas. 18 Penas. 18.1 Espécies de penas. 18.2
Cominação das penas. 18.3 Aplicação da pena. 18.4 Suspensão condicional da pena. 18.5 Livramento condicional.
18.6 Efeitos da condenação. 18.7 Reabilitação. 18.8 Execução das penas em espécie e incidentes de execução. 18.9
Limites das penas. 18.10 Indulto e comutação. 19 Direito Penal e saúde mental. 19.1 Medidas de segurança: evolução
histórica, conceito, espécies, execução. 20 Ação penal. 21 Punibilidade e causas de ex�nção. 22 Prescrição. 23 Crimes
contra a pessoa. 24 Crimes contra o patrimônio. 25 Crimes contra a dignidade sexual. 26 Crimes contra a família. 27
Crimes contra a incolumidade pública. 28 Crimes contra a paz pública. 29 Crimes contra a fé pública. 30 Crimes
contra a Administração Pública. 31 Lei nº 8.072/1990 e suas alterações (delitos hediondos). 32 Lei nº 7.716/1989 e
suas alterações (crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor). 33 Lei nº 9.455/1997 e suas alterações
(crimes de tortura). 34 Lei nº 12.694/2012 e Lei nº 12.850/2013 e suas alterações (crime organizado). 35 Lei nº
9.503/1997 e suas alterações (crimes de trânsito). 36 Lei nº 11.343/2006 e suas alterações (Lei An�drogas). 37 Lei nº
13.869/2019 e suas alterações (abuso de autoridade). 38 Lei nº 10.826/2003 e suas alterações (Estatuto do
Desarmamento). 39 Convenção americana sobre direitos humanos (Pacto de São José e Decreto nº 678/1992). 40 Lei
nº 11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha). 41 Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e
do Adolescente). 42 Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso). 43 Leis nº 6.766/1979 e suas
alterações (crimes contra o parcelamento do solo urbano). 44 Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (Lei de Execução
Penal). 45 Lei nº 13.964/2019 e suas alterações. 46 Disposições cons�tucionais aplicáveis ao direito penal. II Direito
Processual Penal: 1 Processo Penal Brasileiro. Processo Penal Cons�tucional. 2 Sistemas e Princípios Fundamentais.
2.1 Princípios que regem o processo penal. 3 Direitos e garan�as aplicáveis ao processo penal na Cons�tuição
Federal. 3.1 Direitos e garan�as aplicáveis ao processo penal nos tratados e convenções internacionais ra�ficados
pelo Brasil. 4 Conceito e caracterís�cas do devido processo penal. 5 Conceito e caracterís�cas do processo penal
inquisitório e acusatório. 6 Fontes do processo penal. 7 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação
às pessoas. 7.1 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 8 Sistemas de inves�gação preliminar. 8.1
Inquérito policial. 8.2 Iden�ficação criminal. 8.3 Meios de obtenção de prova na persecução criminal. 8.4 Busca e
apreensão. 8.5 Lei nº 9.296/1996 (Interceptação telefônica). 8.6 Quebra de sigilo telefônico, bancário e fiscal. 8.7
Delação premiada. 9 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 9.1 Elementos iden�ficadores da relação
processual. 9.2 Formas do procedimento. 9.3 Princípios gerais e informadores do processo. 9.4 Pretensão puni�va.
9.5 Tipos de processo penal. 10 Ação penal. 11 Ação civil ex delicto. 12 Jurisdição e Competência. 13 Questões e
processos incidentes. 14 Prova. 14.1 Ônus da prova. 15 Sujeitos do Processo. 16 O papel da ví�ma no processo penal.
17 O direito de defesa. 17.1 Autodefesa e defesa técnica. 18 Prisão. 18.1 Prisão em flagrante. 18.2 Prisão preven�va.
18.3 Lei nº 7.960/1989 e suas alterações (Prisão temporária). 18.4 Prisão domiciliar. 18.5 Relaxamento e liberdade
provisória. 18.6 Medidas cautelares diversas da prisão. 18.7 A implantação das audiências de custódia. 19 Citações e
in�mações. 20 Atos processuais e atos judiciais. 21 Procedimentos. 21.1 Processo comum. 21.2 Processos especiais.
22 Lei nº 9.099/1995 e suas alterações. 23 Prazos. 23.1 Caracterís�cas, princípios e contagem. 24 Nulidades. 25



Recursos em geral. 26 Ações de impugnação. 26.1 Revisão criminal. 26.2 Habeas corpus. 26.3 Mandado de segurança
contra ato jurisdicional penal. 27 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução penal). 28
Disposições gerais do Código de Processo Penal. 29 Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. 30 Lei nº
12.258/2010 (monitoramento eletrônico). 31 Lei nº 13.964/2019 e suas alterações. 32 Tutela cole�va dos direitos das
pessoas privadas de liberdade

 

 

ANEXO III

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Transcrever todo o texto a próprio punho)

 

Eu,________________________________________________________, carteira de iden�dade (RG) n.
________________, inscrito (a) no CPF sob o n._______________________, estudante do curso de
__________________________, para fins de inscrição no processo sele�vo de estágio do
_________________________________, conforme estabelecido no EDITAL Nº 01/2022 do processo sele�vo da
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL declaro optar pela par�cipação na condição de estudante co�sta, de
acordo com a especificação assinalada abaixo:

( ) preto(a)

( ) pardo(a)

Declaro, ainda, estar ciente de que a presente autodeclaração não exclui meu dever de me submeter a
procedimento de heteroiden�ficação étnico-racial de forma presencial, na forma descrita no edital nº 001/2022-
DPDF e no Decreto Distrital nº 40.910/2020.

Declaro, por fim, estar ciente de que poderá ocorrer meu desligamento do estágio na hipótese de ser
aprovado (a) em todas as fases do processo sele�vo, se ingressar como estagiário(a) da Defensoria Pública do
Distrito Federal na condição de co�sta e for constatada a qualquer tempo a não veracidade desta declaração.

O quesito cor ou raça será o u�lizado pela Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca –
IBGE.

 

Brasília-DF , _____ de ________________ de _______.

 

________________________________________________________

Assinatura do candidato

 

 

ANEXO IV

 

  Processo de Seleção Nº 01/2022

 

Formulário para Interposição de Recurso acerca de Procedimento de Heteroiden�ficação Étnico-Racial

 

(preencher conforme item XX do Edital)

Nome completo:
___________________________________________________________

Número de inscrição:____________________ CPF:
_______________________________



Horário e data do Procedimento de Heteroiden�ficação Étnico-racial: _____ de
___/___/_____

À Comissão Recursal de Heteroiden�ficação Étnico-racial,

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

        _____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

 

Brasília, _____, de __________________ de 2022.

 

_________________________________________

Assinatura do Candidato

Documento assinado eletronicamente por MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NAPOLIS -
Matr.0165419-5, Defensor(a) Público(a)-Geral, em 25/04/2022, às 15:57, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 81708461 código CRC= 9849B501.
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